
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMAR ACÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0003250-73.2013.815.0331
Origem : 5ª Vara da Comarca de Santa Rita
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  REALIZAÇÃO POR CARTÓRIO
DE  TÍTULOS  E  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 932, IV, “A”, DO NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO.

-  É  indispensável  para  constituição  em  mora  do
devedor, no contrato de arrendamento mercantil,  a
prévia notificação, a ser realizada por intermédio de
Cartório de Títulos e documentos.

Apelação Cível nº 0003250-73.2013.815.0331                                                                                                                              1



-  Nos termos da Súmula nº 369 do Superior Tribunal
de Justiça,  “no contrato de arrendamento mercantil
(leasing), ainda que haja cláusula resolutiva expressa,
é necessária a notificação prévia do arrendatário para
constituí-lo em mora”.

-  Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art.  932,  IV,  “a”,  do Novo
Código de Processo Civil, o qual confere poderes ao
relator  para  negar  provimento  a  recurso  que  for
contrário a súmula do Supremo Tribunal Federal, do
Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal,
como ocorrente na espécie.

Vistos.

O Banco Itauleasing S/A ajuizou a presente Ação de
Reintegração  de  Posse,  em face  de  Marcelo  de  Souza  Silva,  afirmando ter  sido
celebrado entre as partes,  contrato de arrendamento mercantil  nº 00000046275780,
para fins de aquisição do veículo marca Chevrolet,  modelo Celta (FP) Life 1.0V –
2010,  placa  NQG6698,  chassi  nº  9BGRZ48F0BG227788,  tendo  a  parte  demandada
deixado de pagar a prestação com data de vencimento em 28/06/2013, incorrendo em
mora, pelo que postulou a reintegração do bem dado em arrendamento.

Decidindo a medida de urgência,  fl.  21,  a  Juíza de
Direito  a  quo,  indeferiu  a  liminar  requerida,  ante  a  ausência  de  notificação
extrajudicial e/ou protesto de títulos emitida por Cartório de Títulos e Documentos,
e, na mesma ocasião, ordenou que o promovente trouxesse aos autos o requisito de
comprovação da mora do devedor,  bem como que procedesse com a correção do
valor da causa, e o recolhimento das custas complementares.

Em atendimento ao despacho de fl. 21, a parte autora
interpôs petitório, colacionando aos autos os documentos de fls. 25/27.
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A Juíza a quo julgou extinto o processo, nos seguintes
termos, fls. 28 e 28V:

(…)  JULGO  EXTINTO  O  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO e  o faço com fulcro
no art. 267, IV e seu § 3° do CPC.

Inconformado, o demandante interpôs  APELAÇÃO,
fls. 32/38, e nas suas razões,  postula, em síntese, a reforma da decisão de primeiro
grau, sob a alegação de que nos contratos de arrendamento mercantil, a  notificação
extrajudicial  realizada  por  Correios  para  o  endereço  indicado  pelo  devedor,  é
suficiente  para  constituí-lo  em  mora.  Defende  a  desnecessidade  da  notificação
expedida pelo Cartório de Títulos e Documentos, uma vez que dita exigência é para
contrato de alienação fiduciária, sendo válida a notificação outrora realizada.

Contrarrazões  não  apresentadas,  de  acordo  com  o
assinalado na certidão de fl. 45.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 49/51, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

A questão central posta a desate está em averiguar se
a  notificação  extrajudicial,  via  Cartório,  é  obrigatória  para  constituir  em  mora  o
devedor.

Trata-se de ação de reintegração de posse e, como tal,
imperiosa a comprovação pela parte autora de ter constituído em mora o devedor. A
forma adequada a confirmação desse evento, de fato e nos moldes preconizados pela
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Juíza  de  Direito,  é  a  notificação  extrajudicial  realizada  por  cartório  de  títulos  e
documentos ou pelo protesto de título, situação não evidenciada nos autos, pelo que
se denota dos documentos colacionados às fl. 25/27.

A propósito,  colaciono  precedentes  desta  Corte  de
Justiça em igual sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL  INTERMEDIADA  POR
ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA.  INVALIDADE.
NECESSIDADE  DE  INTERMEDIAÇÃO  POR
CARTÓRIO  DE  TÍTULOS  E  DOCUMENTOS.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  NOTIFICAÇÃO  INVÁLIDA.
DESPROVIMENTO. - "A mora do devedor deve ser
comprovada  por  notificação  extrajudicial  realizada
por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos
a  ser  entregue  no  domicílio  do  devedor,  sendo
dispensada  a  notificação  pessoal,  ou  quando
esgotados todos os meios para localizar o devedor,
pelo  protesto  do  título  por  edital"  (STJ,  Quarta
Turma, AgRg no AREsp: 474283 SC 2014/0030813-0,
Relator:  Ministro  Raul  Araújo,  DJe  09/05/2014).  -
Uma vez verificado que a notificação extrajudicial foi
realizada em 2009,  por intermédio de escritório de
advocacia, não há como considerá-la válida para fins
de procedência do pedido reintegratório em contrato
de arrendamento mercantil, haja vista que, consoante
a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  intermediação  da  comunicação  por
Cartório  de  Títulos  e  Documentos,  nessa  espécie
contratual, é essencial à correta e devida constituição
em mora do devedor.(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO

Apelação Cível nº 0003250-73.2013.815.0331                                                                                                                              4



do  Processo  Nº  00201150620098150011,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-07-2015)
E,

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  MORA  DO  DEVEDOR.
PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  ESPECÍFICO.
NOTIFICAÇÃO NÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO
DO DESTINATÁRIO. MORA NÃO COMPROVADA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  PROVIMENTO.  1.  Embora  seja
dispensável  a  notificação  pessoal  do  devedor  para
sua  constituição  em  mora,  sendo  permitido  o
recebimento  da  correspondência  por  terceiro,  é
imprescindível  que o documento seja,  pelo  menos,
entregue no endereço do destinatário. Precedente do
Superior Tribunal de Justiça.  2.  Não comprovada a
notificação prévia do arrendatário, resta ausente um
pressuposto  processual  específico  da  ação  de
reintegração  de  posse  fundada  em  contrato  de
arrendamento  mercantil,  pelo  que  é  impositiva  a
extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito.
Inteligência da Súmula n.º 369 do Superior Tribunal
de Justiça e do art. 267, IV, do Código de Processo
Civil.  3.  Apelo  provido.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00040868620098150751,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA  OLIVEIRA  ,  j.  em  23-04-2015). 

É que, ao formular pedido de reintegração de posse,
deve o autor provar a constituição em mora do devedor e esta se realiza por meio da
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multicitada notificação extrajudicial, pois não se pode imputar débito a terceiro sem
atestar adequadamente que ele se encontra em mora.

E não é só isso! A necessidade de notificação prévia
para configuração da mora do devedor, nos contratos de arrendamento mercantil, é
tão  pacífica  no  âmbito  jurisprudencial,  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  fez  o
registro desse entendimento na Súmula nº 369, transcrita a seguir:

No  contrato  de  arrendamento  mercantil  (leasing),
ainda  que  haja  cláusula  resolutiva  expressa,  é
necessária a notificação prévia do arrendatário para
constituí-lo em mora.

Outrossim,  no  julgamento  do  AgRg  no  AREsp
474283/SC, de Relatoria do Min. Raul Araújo, a Colenda Corte reputou necessária a
notificação cartorária, para configuração do devedor em mora, conforme transcrito a
seguir:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE
CONTRATO  DE  LEASING.  NOTIFICAÇÃO  DA
ARRENDATÁRIA  PARA  CONSTITUIÇÃO  EM
MORA.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  NECESSIDADE.
PROTESTO  DO  TÍTULO  POR  EDITAL.
POSSIBILIDADE,  APÓS  O  ESGOTAMENTO  DOS
MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. 1. A
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que,  nos  contratos  de  arrendamento  mercantil,  é
necessária  a  prévia  notificação  do  devedor
arrendatário  para  constituí-lo  em mora,  ainda  que
haja  cláusula  resolutiva  expressa.  2.  A  mora  do
devedor  deve  ser  comprovada  por  notificação
extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de
Títulos e Documentos a ser entregue no domicílio do
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devedor, sendo dispensada a notificação pessoal, ou
quando esgotados  todos  os  meios  para  localizar  o
devedor, pelo protesto do título por edital. 3. Agravo
regimental a que se nega provimento.(STJ - AgRg no
AREsp 474283 /  SC,  Rel.  Min. Raul Araújo, Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  27/03/2014,  DJe
09/05/2014).

Sendo assim, diante desse panorama hermenêutico,
delineado em nossa Corte Superior, é de se negar provimento ao presente apelo,
mantendo a manifestação exarada pelo juízo primevo.

Por fim, é dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art.  932, IV, “a”, do Novo Código de Processo
Civil,  o qual confere poderes ao relator para negar provimento a recurso que for
contrário a súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou
do próprio tribunal, como ocorrente na espécie.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 28 de abril de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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